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Classifica como deficiência visual a visão
monocular no âmbito do Município de
Porto Alegre.

Vem a esta Comissão, para parecer, o Prometo em epígrafe, de autoria
do vereador Marmelo Sgarbossa.

A Procuradoria desta Casa se manifesta, em seu parecer às fls. 12,
pela inexistência de óbice de natureza jurídica para sua tramitação, destacando,
ainda, a Súmula n' 377 do STJ que estabelece que o portador de visão monocular
tem o direito de concorrer, em concurso público, às vagas destinadas aos
deHlcientes.

A CCJ, em seu parecer às fls. 14 também concluiu pela inexistência
de óbice de naturezajurídica para a tramitação do Prometo.

Considerando que a Súmula do STJ já classiHlca o portador de visão
monocular como portador de deficiência, nosso parecer é pela aprovação do
Prometo .

Sala de Reuniões, 20 de maio de 2019
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